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RESUMO 

 

Na presente dissertação é abordada a questão da alienação parental mediante uma revisão 

bibliográfica, realizada a partir de uma perspectiva multidisciplinar, essencial para a 

compreensão do tema, aliada a uma pesquisa documental concernente a quatro casos 

concretos. Após o primeiro capítulo introdutório, é realizada uma breve análise acerca da 

família. Iniciando por uma perspectiva histórica, são pontuadas questões concernentes à 

legislação pátria no que diz respeito à família, bem como à intervenção estatal no âmbito 

familiar.  Por fim, é construído um panorama dos conflitos na relação familiar e da 

psicodinâmica dos conflitos familiares, tratando, mais especificamente, do contrato 

inconsciente nas relações de casais e da influência dos conflitos no bem-estar dos filhos. No 

terceiro capítulo, adentrando na discussão a propósito da alienação parental, é tratada a 

problemática da instauração da Síndrome de Alienação Parental e são apresentadas 

informações relativas a diplomas internacionais e a dispositivos da legislação nacional de 

proteção à criança e ao adolescente. Posteriormente, são trazidos aspectos jurídicos da 

alienação parental, com ênfase na Lei nº 12.318/10 e nas dificuldades oriundas das falsas 

acusações. No quarto capítulo são descritos quatro julgados do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul, nos quais se percebe a existência de um processo penal em desfavor de um 

dos progenitores, instaurado em face de acusação oriunda de um contexto de desagregação 

familiar, permeado por atos de alienação parental. É estudada, ainda, a intervenção do Estado 

como um fator que, em alguns casos, em especial quando determina o afastamento do genitor 

da prole, potencializa a alienação parental. Por fim, são tecidas algumas considerações na 

busca de uma reflexão tangente ao que foi abordado, de forma que, pela revisão bibliográfica 

e pela análise dos casos estudados, conclui-se que o Estado pode acabar sendo um 

instrumento potencializador da alienação parental. 

 

Palavras-chave: Conflito familiar. Alienação parental. Falsas acusações. Direito de família. 

Direito penal. 

  



ABSTRACT 

 

On the present paper it’s faced the question of Parental Alienation by a bibliographic review, 

elaborated from a multidisciplinary perspective, essential to the comprehension of the subject, 

added by a documental research of four concrete cases. After the first introduction chapter, 

it’s performed a brief analysis of the family. Starting by a historical perspective, it’s 

punctuated questions about the national legislation in regard the family, as well as the State’s 

intervention on the family plan. Finally, it’s elaborated an overview of family relationships 

conflicts and the family psychodynamics conflicts, approaching, more specifically, the 

unconscious contract on the couple relationship and the conflict’s influence on the well-being 

of the sons. On the third chapter, entering on the discussion about the Parental Alienation, it’s 

faced the problematics of the Parental Alienation Syndrome. Information’s about 

international’s diplomas and national legislation’s dispositions of children’s and adolescent’s 

protection are also exposed. After, we bring legal aspects of the Parental Alienation, 

especially the law nº 12.318/10 and the difficulties resulting from false accusations. On the 

fourth chapter, are described four judgements by Rio Grande do Sul’s Court of Justice in 

witch its noticed the existence of a criminal proceeding against one of the parents, which was 

established due to an accusation resulting from an context of family disaggregation, 

permeated by Parental Alienation acts. It’s studied the State’s intervention as a fact that, in 

some cases, especially when it’s determined the separation of parent and son, increases the 

Parental Alienation. In the last chapter, some considerations about the search of a reflection 

about what was faced in the paper are made, in order to, by the bibliographic review and by 

the analysis of the studied cases, conclude that the State can be an instrument of increasing 

Parental Alienation. 

 

Keywords: Family conflict. Parental alienation. False accusations. Family law. Criminal law. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A separação dos pais
1
 não necessariamente significa a infelicidade dos filhos. Na 

verdade, os estudos demonstram que é melhor um lar desfeito do que um lar infeliz (BLACK, 

1999). Também são geradoras de infelicidade para os filhos aquelas famílias que brigam e 

conduzem eternos e degradantes processos judiciais, que são, na verdade, a materialização de 

conflitos internos, conforme será analisado. Pior do que as desavenças declaradas são aquelas 

realizadas de forma mais sutil. Por exemplo, naquelas situações em que um dos pais, aos 

poucos, vai construindo uma imagem negativa do outro. Isso pode ocorrer tanto nos 

relacionamentos em que os pais estão juntos ou naqueles em que a ruptura da vida conjugal 

foi mal resolvida psiquicamente, gerando em um dos progenitores sentimentos de rejeição e 

falta de proteção. Tais sentimentos se transformam em tendência à vingança, desencadeando 

um processo de destruição e desmoralização do ex-cônjuge ou companheiro, a ponto de 

aliená-lo da vida do filho (TRINDADE, 2013). 

A temática escolhida para esta Dissertação surgiu pelo interesse no estudo do 

fenômeno da alienação parental, a qual pode estar relacionada a um problema importante: a 

denominada Síndrome de Alienação Parental
2
. E, partindo-se da premissa de que não existe 

conhecimento objetivo e asséptico dos fenômenos da vida em sociedade, tampouco fatos 

puros, os conhecimentos a serem empregados devem levar em conta os diversos saberes, 

visando à complementaridade. Necessário, pois, construir-se um sustentáculo teórico-analítico 

capaz de estudar, em toda sua complexidade, essa forma de violência intrafamiliar, com 

importante prejuízo para os filhos. E, por complexidade, entende-se o sentido que Morin nos 

traz, ou seja, o primeiro sentido de complexus, como “aquilo que é tecido em conjunto” 

(MORIN, 1996, p. 248). Dessa forma, urge se trabalhar com a visão interdisciplinar nessa 

abordagem. 

Os direitos da criança e dos adolescentes são assegurados mundialmente pela 

convenção dos direitos humanos e pelos protocolos facultativos reafirmados pelo Brasil na 

                                                 
1 

Importante salientar que, nesta dissertação – em especial dependendo do termo utilizado pelo autor – utilizar-

se-á os termos pai, mãe, progenitor, progenitora, etc., de forma a se referir a quem exerce a função materna e a 

paterna, sejam os pais biológicos ou não, sejam outros familiares que assumiram tais funções, sejam casais 

homoafetivos. Também serão utilizados os termos casal, esposo e esposa, cônjuge, e assim por diante, para se 

referir a todas as uniões, sejam elas oficiais ou não, entre casais heterossexuais e homoafetivos. 
2 

A Síndrome da Alienação Parental é um tema complexo e polêmico, que foi delineado na década de 1980, pelo 

médico e professor de Psiquiatria Infantil da Universidade de Colúmbia, Richard Gardner. 



9 

Constituição Federal (1988) e no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), 

bem como em políticas setoriais do governo referentes à área de saúde. 

Porém, em que pesem os esforços legislativos, infelizmente nem todas essas proteções 

podem ser observadas na realidade prática. Depara-se com muitas crianças e adolescentes que 

sofrem abuso físico e/ou psicológico, na maioria das vezes provocado por parte de seus pais 

ou outro adulto detentor da guarda da criança. 

Como se verá no terceiro capítulo, a Síndrome de Alienação Parental pode ser 

considerada uma forma de abuso e que tem causado danos irreparáveis na vida dos filhos, 

sendo geradora de grande sofrimento mental. As mães são apontadas como as maiores 

alienadoras, uma vez que grande parte dos julgamentos ainda as define como detentoras da 

guarda dos filhos. Entretanto, o ex-cônjuge – o genitor –, avós, tios e até babás também 

podem ser os alienadores. E, com a disseminação da guarda compartilhada e as mudanças nas 

configurações das relações familiares que se vem observando, cada vez mais tendem a ser 

percebidos outros atores alienadores. 

Vale pontuar que a prática da alienação parental é uma violência exercida, em 

especial, contra as crianças e adolescentes envolvidos, e que é preocupante a constatação de 

que tem sido cada vez mais recorrente. 

Em 2008 um grande passo foi dado, o Projeto de Lei nº 4053/08
3
 introduziu a 

definição legal de alienação parental no ordenamento jurídico, estabelecendo rol 

exemplificativo de condutas que dificultam o efetivo convívio entre criança ou adolescente e 

genitor, de forma a não apenas viabilizar o reconhecimento jurídico da conduta da alienação 

parental, mas preservar o direito à convivência familiar garantido no artigo 227 da 

Constituição Federal. Em 2010, o projeto foi transformado em lei: foi sancionada a Lei nº 

12.318, que “dispõe sobre a alienação parental e altera o artigo 236 da Lei nº 8069, de 13 de 

julho de 1990”, com consequências processuais e, sobretudo, materiais, notadamente no 

tocante à guarda de crianças e adolescentes.  

É preciso ressaltar que, tecnicamente, a Síndrome de Alienação Parental não se 

confunde com a alienação parental, porque aquela geralmente decorre desta, ou seja, enquanto 

a alienação parental se liga ao afastamento do filho de um pai através de manobras do titular 

                                                 
3 

Projeto de Lei de autoria do Deputado Regis de Oliveira tramitou no Senado e foi transformado na Lei nº 

12.318, sancionada pelo Presidente da República em 26.08.10. 
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da guarda, a síndrome, por sua vez, diz respeito às questões emocionais, aos danos e às 

sequelas que a criança e o adolescente vêm a padecer (PINHO, 2014). 

A complexidade dos fenômenos da alienação parental e da Síndrome de Alienação 

Parental se dá, sobretudo, em razão de abranger os aspectos psicológicos e cognitivos das 

partes envolvidas no conflito – próprios de conflitos interindividuais. Entendê-los pode 

representar um efetivo ganho qualitativo na solução e administração desse conflito, pelo que 

devem ser objeto de criterioso monitoramento e apurada avaliação, a fim de que boas práticas 

sejam difundidas. 

Neste trabalho pretende-se oferecer uma abordagem crítica de um assunto bastante 

polêmico, tanto na esfera jurídica quanto na área de saúde mental: a alienação parental e sua 

derivação: a Síndrome de Alienação Parental. Aprofundar-se-á, ainda, a análise dos diversos 

aspectos envolvidos nas falsas acusações em casos de alienação parental. 

A compreensão do tema não prescinde de análise detalhada acerca dos atos de 

alienação parental, cuja descrição legal surgiu no Brasil com o advento da Lei nº 12.318/2010, 

que, em seu artigo 2º, define-os e traz exemplos, dentre os quais constam expressamente as 

falsas denúncias
4
: 

 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, 

pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a autoridade, guarda ou 

vigilância, para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à 

manutenção de vínculos com este. 

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 

assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou 

com auxílio de terceiros:  

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade; 

II - dificultar o exercício da autoridade parental; 

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança 

ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra 

avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou 

adolescente; 

                                                 
4
 A Lei nº 12.318/2010 utiliza o termo “falsa denúncia”. Entrementes, na presente pesquisa serão abordadas as 

falsas acusações em geral, as quais, no que se refere aos tipos penais envolvidos, podem, entre outros, 

representar denunciação caluniosa, calúnia, falsa comunicação de crime, injúria, falso testemunho ou 

difamação. 



11 

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou 

com avós. [grifo nosso]. 

 

A lei suso referida visa coibir os atos de alienação parental, estipulando multa e até 

mesmo penalizando com a perda da guarda do menor aquele que interferir na formação 

psicológica da criança, nutrindo sentimentos de rejeição e obstruindo o relacionamento dela 

com os genitores.  

Não obstante tenham sido vetados alguns mecanismos previstos na tentativa de 

combate à Síndrome de Alienação Parental, quais sejam, a mediação e a penalização de quem 

apresenta relato falso que possa restringir a convivência do menor com o genitor – aquela 

considerada por inúmeros autores como a prática mais adequada na solução de conflitos 

familiares – a referida legislação representou inegável avanço no combate à Síndrome de 

Alienação Parental. 

A Lei da Alienação Parental, em conjunto com a Convenção de Direitos Humanos, 

com os protocolos facultativos reafirmados pelo Brasil, com a Constituição Federal, com o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e com o Código Civil, protege a criança e seus direitos 

fundamentais, preservando, dentre outros, o seu direito ao convívio familiar.  

Nesta pesquisa serão analisados os diversos aspectos da alienação parental, em 

especial os relacionados aos reflexos das falsas acusações, enquanto atos de alienação 

parental. Em especial, na medida em que uma denunciação caluniosa ou uma comunicação 

falsa de crime contra um progenitor pode ensejar uma determinação judicial de seu 

afastamento da prole e, ao privar a criança e o progenitor do convívio de um com o outro, 

contribuir para o aumento da atuação alienadora e para a instauração da Síndrome de 

Alienação Parental.  

Tal acusação poderá trazer sequelas inevitáveis para a criança e para o genitor 

acusado, uma vez que, na maioria das vezes, as acusações versam sobre supostos abusos 

sexuais e o operador da lei estará frente a uma situação onde se torna difícil uma avaliação 

célere e justa que proteja todos os interesses envolvidos. Imprescindível um olhar a propósito 

das políticas públicas que tragam maior celeridade ao processo de avaliação de tais situações, 

bem como de medidas que coibam de forma mais eficaz as falsas acusações para que surjam 

instrumentos mais efetivos na solução dessa problemática.  
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Em que pese a inegável importância dos avanços trazidos pelas legislações e políticas 

públicas de proteção às crianças e aos adolescentes, em alguns casos o uso abusivo de 

instrumentos protetivos pode gerar prejuízo, muitas vezes irreversível, para a criança ou 

adolescente e para seus familiares. Essas situações serão o foco principal do trabalho em tela. 

A descrição a que se propõe basear-se-á em uma revisão teórica com foco 

interdisciplinar, abordando na pesquisa, entre outros temas: o conceito de família e de criança, 

a evolução histórica da família e da criança, as dissoluções conjugais seguidas de disputas de 

guarda e as formas utilizadas pelos genitores para conseguirem a guarda dos filhos, incluindo 

atos de alienação parental, em especial as falsas acusações. Os aspectos psicológicos e 

psicanalíticos envolvidos nos conflitos conjugais – e que muitas vezes acabam tendo como 

resultado até mesmo a Síndrome de Alienação Parental – serão enfocados na presente 

pesquisa. Da mesma forma, serão analisadas as questões concernentes à proteção dos direitos 

das crianças e dos adolescentes, avaliando a forma como o Poder Judiciário aplica as medidas 

protetivas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. Serão abordadas, ainda, 

questões relativas às políticas públicas e às medidas jurídicas voltadas para a coibição da 

alienação parental, bem como questões atinentes a falsas memórias e à forma como o Poder 

Judiciário trata o problema, em especial nos casos que envolvem falsas acusações. 

Todos os temas acima mencionados serão relacionados com uma pesquisa teórica 

associada a uma pesquisa dos dados de quatro casos onde haja uma acusação criminal contra 

um progenitor e este tenha sido absolvido. A revisão de literatura ficará focada em uma 

análise sobre o que já foi publicado acerca da temática. A análise dos casos se valerá da 

metodologia qualitativa com a realização da descrição e estudo de quatro casos julgados pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Os casos serão selecionados por 

conveniência e por apresentarem uma acusação criminal contra um progenitor, que, ao final, 

tenha sido absolvido da acusação.   

A pesquisa documental (julgados do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul) 

objetiva analisar os processos nos quais se constataram falsas acusações oriundas de situações 

em que caracterizada a alienação parental, avaliando, inclusive, os efeitos da evolução da 

legislação e das políticas públicas acerca do tema. Procura-se, ainda, compreender de forma 

aprofundada os reflexos biopsicossociais das medidas tomadas em função de falsas acusações, 

em especial medidas cautelares de afastamento, para criança e para o genitor acusado, bem 

como se avalia a necessidade de criação de medidas mais efetivas no combate à tal prática 

alienadora.   
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A jurisprudência foi examinada, objetivando uma análise para construção da 

dissertação, indica a existência de casos de medidas protetivas de afastamento concedidas 

com base em falsas acusações oriundas de atos de alienação parental, demonstrando a 

pertinência da pesquisa proposta. 

.    
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5 BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS A TÍTULO DE CONCLUSÃO 

 

Na revisão da literatura deste trabalho, em especial no segundo capítulo, verificou-se 

que a família sofreu mudanças e evoluiu ao longo do tempo. Essa evolução está relacionada 

aos diversos momentos da história da humanidade e varia de cultura para cultura. O passado 

influencia o presente em vários contextos da vida do ser humano, a exemplo das mudanças no 

meio ambiente, da rápida evolução da informática e do impacto das novas tecnologias de 

comunicação, como rádio, televisão, telefone, fax e internet.  

Da mesma forma, a estrutura e a função familiar da atualidade foram influenciadas, 

tanto pelos acontecimentos do passado, como pelas novas descobertas e mudanças nos valores 

sociais. No que concerne às transformações mais recentes, destacam-se, entre outras questões: 

a mudança do paradigma de uma família patriarcal para o de uma relação mais horizontal 

entre a díade conjugal e seus filhos, os movimentos internacionais a favor da valorização dos 

direitos das crianças e dos adolescentes (e sua adoção, ao menos parcial ou teórica, por muitos 

países), a crescente importância que tem sido dada aos direitos das minorias.  

Há que se considerar, ainda, outras mudanças sociais importantes, que influenciaram a 

estrutura familiar e que se mostram, também, relevantes para o estudo realizado, tais como: a 

valorização da posição de vítima na sociedade atual, o desenvolvimento e crescimento da 

sociedade de consumo, a velocidade das mudanças, a tendência a viver-se cada vez mais 

isolados uns dos outros, bem como o crescimento dos divórcios e das novas configurações de 

união conjugal.  

Conforme abordado no segundo capítulo, no item 2.2 (Evolução da Intervenção 

Estatal nas Relações Familiares), muitas mudanças ocorreram em consonância com os 

interesses do Estado, como, por exemplo, incentivo à redução da natalidade nos anos de paz e 

ao aumento nos anos de conflito armado. Dessa forma, o Estado, longe de ser um mero 

expectador das mudanças sociais, é mais um promotor das mesmas.  

Em poucas décadas, as transformações acima citadas, aliadas a outros acontecimentos, 

mudaram completamente a forma de funcionamento da família e dos próprios 

relacionamentos interpessoais envolvidos no âmbito familiar. 

Encontra-se, ademais, que as atitudes de uma pessoa em relação a outras pessoas, mas, 

em especial, em relação ao cônjuge e aos filhos, estão relacionadas às suas experiências 

infantis, conforme visto no item 2.4 (Aspectos Psíquicos dos Conflitos Familiares), do 
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capítulo 2. A interação de casal está relacionada à satisfação de necessidades conscientes e 

inconscientes de ambos os cônjuges, de forma que um, de alguma forma, complementa o 

outro, de maneira a procurar a satisfação das mesmas. Entretanto, sabe-se que naquelas 

relações mais doentias o grau de agressão pode chegar a níveis muito graves, com violência 

explicita ou velada, o que pôde ser constatado nos casos revisados no capítulo 4. 

A combinação entre as mudanças sociais, familiares e legislativas descritas criaram a 

condição para que – naquelas situações onde o nível de violência explícita ou velada é muito 

severo – passassem a apresentar novas formas de expressão. Entre essas novas formas, passou 

a ser observado um comportamento onde um cônjuge desvaloriza a imagem do outro e que foi 

designado inicialmente – conforme revisado no item 3.2 (Síndrome de Alienação Parental: 

Histórico, Conceituação e Considerações), do capítulo 3 – como Síndrome de Alienação 

Parental. Provavelmente, essa forma de violência intrafamiliar sempre existiu e as muitas 

mudanças sociais, descritas anteriormente e revisadas em detalhes ao longo da dissertação, 

permitiram que ela saísse do âmbito privado para ganhar notoriedade pública. De forma que 

basta uma pesquisa no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
5
 para se 

encontrar inúmeros casos onde ela está presente. 

Além disso, cada vez mais se observa o fenômeno da judicialização dos conflitos entre 

as pessoas. As instituições que no passado conseguiam amortizar muitos desses conflitos – 

como as associações comunitárias e religiosas – já não possuem a mesma força. O que deveria 

ser a última instância passa a ser a via comum para a solução dos problemas. Porém, como 

visto nos casos analisados no capítulo 4, a função ideal de um Estado provedor de todas as 

necessidades do cidadão, entre elas a da Justiça, com muita frequência se torna, na realidade, 

um pesadelo para os envolvidos. 

Os casos de alienação parental que chegam aos Tribunais permitem uma reflexão 

acerca do funcionamento da nossa sociedade e dos conflitos psíquicos das pessoas. Uma das 

formas de agressão, muitas vezes mais difícil de ser detectada, é a agressão passiva, sendo que 

o próprio silêncio pode servir como uma forma de agressão, na medida em que a outra pessoa 

é privada das respostas das quais precisa.  

Como referido anteriormente, a cultura da vitimização leva a crer em uma valorização 

excessiva da posição de vítima na sociedade de hoje. Seguindo a mesma linha, pode-se pensar 

que se colocar na posição de um cônjuge que é a vítima frágil do outro cônjuge – considerado 

                                                 
5
 Decisões acessíveis ao público de uma forma geral. 
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como agressor e perverso, que, além de tudo, abusa sexualmente dos próprios filhos, como 

nos casos de alienação parental – pode funcionar como uma excelente forma de agressão 

passiva. Qual a melhor vingança para quem “abandonou” e que, conforme visto no item 2.4.1 

(As Expectativas dos Cônjuges e o Contrato Inconsciente), do capítulo 2, no momento 

representa todos os abandonos e faltas sofridas ao longo da vida? Uma denúncia dessa monta 

contra o cônjuge (ou ex-cônjuge) tem o potencial de satisfazer todas essas necessidades 

patológicas presentes no contexto da alienação parental.  

É uma realidade o louvável esforço de muitos operadores do direito e de lideranças 

sociais e políticas. Iniciativas como o depoimento sem dano, os “visitódromos”, o 

acompanhamento por profissionais da área da saúde, entre outros, têm procurado reduzir o 

dano desse tipo de violência. Mas, quando existe violência, como o Estado costuma 

responder? Muitas vezes, com mais violência, basta ver o que ocorre no sistema penitenciário 

brasileiro, nas execuções sem julgamento, nas repressões violentas e nas atitudes arbitrárias. 

Como reparar o dano depois do longo período de tramitação processual? Mesmo se depois de 

anos for considerado inocente, ainda há tempo para retomar a relação com os filhos e se 

recuperar do estresse sofrido? 

Para Rascovsky (1965), é evidente, e universal, que a sociedade perpetra a destruição, 

mutilação e mortificação física e mental dos filhos, chegando, nessas atitudes, a expressões 

mais extremas, como o assassinato. Por mais paradoxal que possa parecer, o assassinato dos 

filhos aparece sem rodeios em mitos básicos, como o mito de Cronos, por exemplo, quer 

como um requisito essencial nas relações do indivíduo ou da sociedade com a deidade, quer 

como o fundamento de um pacto entre o homem e a divindade. A mudança do estado de 

natureza para o estado de sociedade somente teria sido possível através da mortificação do 

primogênito. Ou seja, observaram que somente poderiam controlar os mais jovens se durante 

o seu desenvolvimento fossem amedrontados. O filicídio serviu para esse propósito e, aos 

poucos, foi se tornando mais simbólico. A pira sacrificial, a parte pelo todo (prepúcio), os 

princípios religiosos, até chegar às histórias infantis, ou às telas de cinema, como no filme 

Guerra nas Estrelas. Não é por acaso que a parte mais sacrificada dos exércitos se chama 

infantaria – bem expressado no hino nacional francês. Mas a pergunta do autor é se poderá 

agora a cultura incrementar o amor e prescindir do mecanismo criminoso que a originou e que 

foi mantido para sua preservação? O Estado conseguirá agir de forma diferente de um pai 

parricida ou de um superego punitivo? (RASCOVSKY, 1965).  
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Teoricamente, o Estado deveria servir como protetor da violência direta dos 

indivíduos. Apesar de o Estado prevenir a ação violenta direta, o que se percebe 

grosseiramente é a lei do “olho por olho”. O que se vê na alienação parental é que a atitude de 

um ou ambos os progenitores, bem como do próprio Estado, é de, no final, ser um agente de 

uma violência velada, da mesma forma que ocorre na alienação parental. Essa violência é 

encontrada nos casos revisados, onde, independente do resultado do julgamento, os filhos, 

usados como objeto de agressão entre os cônjuges, se tornaram vítimas de um estupro 

emocional.  

Reconhece-se, por fim, a limitação do presente estudo que, apesar de provocar uma 

reflexão no que se refere à atuação do Poder Judiciário em casos de falsas acusações oriundas 

de uma situação de desagregação familiar, não esgota a temática do efeito alienador de tal 

atuação. Contudo, a revisão bibliográfica e o estudo dos casos realizado mediante análise das 

decisões disponíveis no site do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul trazem importante 

contribuição, não só no sentido de evidenciar a necessidade de extrema cautela na análise de 

tais casos e de seus encaminhamentos, mas também no sentido de motivar a sequência da 

pesquisa para que se possa obter ainda mais subsídios e dados aptos a auxiliarem no manejo 

prático da problemática.  

.  
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